
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 137.153 - DF (2012/0012671-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FISCAIS FEDERAIS 

AGROPECUÁRIOS - ANFFA 
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO.  
ENTIDADE ASSOCIATIVA. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO. 
LEGITIMIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
1. O sindicato/entidade de classe, na qualidade de substituto processual, tem 
legitimidade para atuar nas fases de conhecimento, liquidação e execução de 
sentença proferida em ações, dispensando prévia autorização dos trabalhadores. 
Precedente: EREsp 760.840/RS, Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 
14/12/2009. 
2. Agravo regimental não provido

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 137.153 - DF (2012/0012671-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ASSOSSIAÇÃO NACIONAL DOS FISCAIS FEDERAIS 

AGROPECUÁRIOS - ANFEA  
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União contra decisão de minha relatoria 

sintetizada nos termos da seguinte ementa: 

ADMINISTRATIVO. ENTIDADE ASSOCIATIVA. AÇÃO COLETIVA. 
EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

A agravante sustenta que, ao contrário do que restou decidido, a legitimidade do 

sindicato/associação para promover execução apenas se dá na condição de representante 

processual, com autorização de cada um dos representados, e não na substituição.

Indica inúmeros precedentes jurisprudenciais favoráveis à tese defendida. 

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou seja o feto submetido a julgamento do 

órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 137.153 - DF (2012/0012671-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO.  
ENTIDADE ASSOCIATIVA. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO. 
LEGITIMIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
1. O sindicato/entidade de classe, na qualidade de substituto processual, tem 
legitimidade para atuar nas fases de conhecimento, liquidação e execução de 
sentença proferida em ações, dispensando prévia autorização dos trabalhadores. 
Precedente: EREsp 760.840/RS, Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 
14/12/2009. 
2. Agravo regimental não provido

  
  

VOTO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

A irresignação recursal não merece prosperar. 

Registro que a decisão agravada seguiu o entendimento consolidado nesta Corte no 

sentido de que o sindicato, na qualidade de substituto processual, tem legitimidade para atuar nas 

fases de conhecimento, liquidação e execução de sentença proferida em ações versando direitos 

individuais homogêneos, dispensando, inclusive, prévia autorização dos trabalhadores.

Confira-se o precedente oriundo da Corte Especial do STJ:

Processual civil. Embargos de divergência em recurso especial. Dissonância entre 
entendimentos recentemente manifestados no âmbito da Corte Especial. 
Legitimidade do sindicato para atuar em juízo na defesa de direitos individuais 
homogêneos. Reconhecimento, pelo STF, da atuação do sindicato como 
substituto processual dos trabalhadores, tanto durante o processo de 
conhecimento, como na fase de liquidação ou cumprimento de sentença. 
Acolhimento de tal entendimento também no âmbito do STJ.
- A jurisprudência da Corte Especial do STJ tem se apresentado inconstante 
quanto à qualificação jurídica da atuação do sindicato na fase de cumprimento de 
sentença proferida em ação coletiva. Há precedentes, tanto no sentido de 
considerar que nessas hipóteses o sindicato atua como substituto processual dos 
trabalhadores (EREsp 1.082.891/RN; AgRg no EREsp 1.077.723/RS), como no 
sentido de qualificar tal atuação como mera representação (EREsp 847.319/RS; 
EREsp 901.627/RS).
- O STF firmou seu entendimento no sentido de que, tanto na fase de 
conhecimento, como na de liquidação ou de cumprimento da sentença proferida 
em ações em que se discutam direitos individuais homogêneos, a atuação do 
sindicato se dá na qualidade de substituto processual, sem necessidade de prévia 
autorização dos trabalhadores (RE 193.503/SP; RE 193.579/SP; RE 208.983/SC; 
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RE 210.029/RS; RE 211.874/RS; RE 213.111/SP - Informativo de 
Jurisprudência/STF nº 431). Em que pesem os robustos argumentos de ordem 
técnico processual manifestado pelos Ministros que proferiram voto-vencido 
naquela oportunidade, prevaleceu a idéia de máxima ampliação da garantia 
constitucional à defesa coletiva dos direitos e interesses dos trabalhadores em 
juízo.
- Pacificada a questão no Supremo Tribunal Federal, é importante que, por um 
critério de coerência, respeitando-se o ideal de uniformização da jurisprudência 
nacional, que o STJ pacifique também sua jurisprudência, no mesmo sentido.
Embargos de divergência conhecidos e providos. (EREsp 760.840/RS, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, DJe 14/12/2009, DECTRAB, vol. 187, p. 159).

Nesse mesmo sentido, trilha a jurisprudência mais recente desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. CAUSA INTERRUPTIVA. 
REINÍCIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SINDICATO. LEGITIMIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL.
1. [...]
3. De acordo com a orientação do STF e do STJ, os sindicatos possuem ampla 
legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos da categoria, não 
apenas na fase de conhecimento, mas também em liquidação e em execução de 
sentença. A hipótese é de substituição, e não de representação processual, razão 
pela qual é desnecessária a autorização dos substituídos.
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no Ag 1396166 / RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 31/08/2011)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE 
ATIVA EXTRAORDINÁRIA DE SINDICATO PARA PROMOVER EXECUÇÃO 
DE AÇÃO COLETIVA.  ATUAÇÃO NA DEFESA DOS INTERESSES DOS 
FILIADOS. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. DESNECESSIDADE DE 
AUTORIZAÇÃO. EMBARGOS PROVIDOS.
1.   Prevalece nesta Corte e no Pretório Excelso o entendimento de que os 
Sindicatos detém ampla legitimidade extraordinária na defesa de direitos e 
interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que representam, 
inclusive em liquidação e execução de sentença, tratando-se de substituição, e não 
de representação processual, sendo, por esse motivo, desnecessária qualquer 
autorização dos substituídos. Precedentes: EREsp. 941.108/RS, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, DJe 08.02.2010;  AgRg no REsp. 1.120.136/RS, 
Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 26.04.2010; AgRg no REsp. 738.042/RS, Rel. 
Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 09.11.2009; EREsp. 
1.082.891/RN, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJe 21.05.2009.
2.  Embargos de Divergência providos para dar provimento ao Recurso Especial 
do Sindicato, ora embargante, afirmando a sua legitimidade ativa, na qualidade de 
substituto processual, em execução da ação que versa sobre direitos coletivos e 
individuais homogêneos de seus filiados. (EREsp 847034 / RS, Terceira Seção, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 03/09/2010).
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No pertinente ao pedido de sobrestamento em razão do reconhecimento de repercussão 

geral da matéria pela Suprema Corte nos autos do RE 573.232/SC, esta Corte firmou 

entendimento no sentido de que a suspensão do feito será apreciada por ocasião do exame de 

admissibilidade de eventual recurso extraordinário a ser interposto, a teor do art. 543-B do Código 

de Processo Civil. 

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0012671-0 AREsp 137.153 / DF

Números Origem:  00100421620094013400  200901000668677  200934000101207

PAUTA: 04/12/2012 JULGADO: 04/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FISCAIS FEDERAIS AGROPECUÁRIOS - 

ANFFA
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FISCAIS FEDERAIS AGROPECUÁRIOS - 

ANFFA
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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